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A VOZ DO AGRONEGÓCIO

Parceria de Sucesso

Clima em sinal de alerta

Há décadas pesquisadores vêm alertando a respeito do futuro am-
biental do planeta. A evolução desses estudos mostra que o ho-

mem tem profunda responsabilidade sobre as mudanças climáticas 
da terra. Os fatos estão aí e só não vê quem não quer. Esta edição 
da Terra&Cia embarcou nas discussões sobre este assunto, que está 
fervilhando com a 22ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP22), realizada em 
novembro, em Marrakesh, no Marrocos.

A piora na qualidade dos alimentos, assim como a perda 
de espécies da biodiversidade, são apenas alguns dos impactos pre-
vistos por conta da elevação dos níveis de CO2 (gás carbônico) na at-
mosfera e aumento da temperatura global. Só para citar um exemplo, 
no caso específi co do trigo, estudos feitos no Laboratório de Fisiologia 
Ecológica de Plantas da USP mostraram que a cultura em alta con-
centração de CO2 tem menos proteínas. Imagina qual o impacto disso 
nas demais culturas do agronegócio? 

Se as grandes potências mundiais, como Estados Unidos 
e China, ainda não estão engajadas na luta para frear as mudanças 
climáticas, o Brasil dá o exemplo. Nosso país é uma das 20 nações 
que integram a Plataforma do Biofuturo, uma que iniciativa pretende 
promover a cooperação e o diálogo entre governos, indústrias, aca-
demias, organizações internacionais, instituições fi nanceiras e quem 
se interesse em acelerar o desenvolvimento e expansão sustentáveis 
dos biocombustíveis avançados de baixo carbono na matriz energé-

Editorial

Diretor: Plínio César

Plínio César
Diretor

tica global. 
Nas próximas páginas, 

veja as opiniões de especialistas, 
conheça as estatísticas e refl ita so-
bre o futuro do planeta. Boa leitura.
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Opinião

Consultoria 
Previdenciária
em aposentadoria
*Hilário Bocchi Junior

A previdência das pessoas ligadas ao campo sempre foi trata-
da de forma diferente em relação ao trabalhador da cidade. 
E tem que ser mesmo. No Brasil existem quase seis milhões 

de imóveis rurais segundo o Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) do INCRA e trabalhadores de todos os tipos (empresários 
rurais, pequenos produtores, empregados, parceiros, meeiros, se-
gurados que trabalham em regime de economia familiar, dentre 
outros) e cada um deles tem particularidades que devem ser ade-
quadamente analisadas para que todos os direitos previdenciários 
sejam protegidos.

Tem que plantar para colher - O homem do campo 
está acostumado com lida e os dissabores das variações do tempo 
quando se trata de plantio e de colheita, mas quando se fala do 
plano previdenciário parece que estamos falando de pessoas dife-
rentes. Há mais de trinta anos estou ligado às coisas da previdência 
e o que sempre vejo são trabalhadores rurais discutindo na Justiça 
o tempo de serviço e as contribuições do passado, quando isso po-
deria estar sendo arrumado ao longo da vida profissional.

Diagnóstico previdenciário - Todos os trabalhadores, 
empregados ou aqueles que trabalham por conta própria, podem 
fazer um planejamento previdenciário e diagnosticar com preci-
são quanto tempo de serviço possuem, quando irão se aposentar 
e quanto vão receber. O planejamento da aposentadoria começa 
com a análise do passado. As pessoas, no presente, têm que ter o 
conhecimento de todos os contratos de trabalho e das contribuições 
que já fizeram para começarem a corrigir o que está errado. Deixar 
tudo para a última hora, na hora da aposentadoria, é colocar em 
risco o planejamento previdenciário.

Benefícios assegurados - O Funrural e o Prorural são 
coisas do passado. Desde 1991 todos os trabalhadores têm os mes-
mos direitos, mas as pessoas do campo continuam se aposentando 
por idade mais cedo: homens com 60 anos de idade e mulheres 

com 55 anos. É preciso comprovar que 
houve trabalho rural por período superior 
a 15 anos e isso pode começar a ser feito 
de imediato para quando a pessoa com-
pletar a idade já estar tudo organizado. Os 
demais benefícios, como aposentadoria 
por tempo de contribuição, aposentadoria 
especial e benefícios por incapacidade, in-
clusive para dependentes, são iguais para 
trabalhadores urbanos e rurais.

Valor da aposentadoria - A 
maioria dos benefícios na área rural é 
concedida com base no valor do salário 
mínimo, mas isso pode mudar. Até mesmo 
as pessoas que trabalham em regime de 
economia familiar podem fazer um plane-
jamento previdenciário para pagar con-
tribuições adicionais e se aposentar com 
valor maior no INSS. Outras pessoas, para 
manter o padrão de vida, necessitarão de 
uma previdência complementar ou um se-
guro de vida resgatável, por exemplo, e 
nesses casos quanto mais cedo as contri-
buições começarem, maior será o resulta-
do do planejamento.

*Hilário Bocchi Junior é especialista em 

previdência e diretor da empresa Apo-

sentfácil  www.aposentfacil.com.br
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ESPECIAL Mudanças Climáticas

2016
pode ser o ano
mais quente
da história

2016
pode ser o ano
mais quente
da história

O ano de 2016 caminha para ser o 
mais quente já registrado, com 
temperaturas globais superiores 

aos recordes de 2015. Dados prelimina-
res da Organização Meteorológica Mun-
dial (OMM) indicam que as temperaturas 
anotadas de janeiro a setembro deste 
ano foram aproximadamente 1,2ºC  supe-

riores aos níveis pré-industriais e 0,88°C 
acima da média de 14ºC do período de 
referência 1961-1990.

De acordo com o secretário-
-geral da OMM, Petteri Taalas, a tendência 
de aquecimento aumentou em 2015 e 2016 
por conta do fenômeno meteorológico El 
Niño, que afeta o Oceano Pacífi co Tropical 
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(próximo à linha do Equador) nos primei-
ros meses do ano. A cada cinco anos, 
aproximadamente, este efeito climático 
provoca aumento das temperaturas atra-
vés de correntes de ar quente. O rastro 
do El Niño já indica que o recorde de ano 
mais quente seja batido.

Caso seja mesmo confir-
mado, 16 dos 17 anos mais quentes da 
história vão ser registrados neste século. 
A exceção será o ano de 1998. O relató-
rio da OMM aponta que algumas áreas 
árticas registraram temperaturas de 7ºC  
acima da média de longo prazo. Outras 
regiões árticas e subárticas em toda a 
Rússia, no Alasca e no noroeste do Ca-
nadá registraram pelo menos 3ºC acima 
da média.

Segundo Petteri Taalas, os 
aumentos da temperatura são mais pro-
nunciados no Hemisfério Norte, onde 
mais de 90% das áreas registraram tem-
peraturas de mais de 1ºC  acima da mé-
dia. Essa mesma tendência foi observa-
da também em grande parte na África do 
Sul e várias outras regiões do Hemisfério 
Sul. As temperaturas dos oceanos tam-
bém ficaram acima do normal, afetando 
ecossistemas em várias regiões tropicais. 

Na Austrália, por exemplo, 
a elevação da temperatura do oceano 

Dados da OMM indicam que as temperaturas 
anotadas de janeiro a setembro deste ano 

foram aproximadamente 1,2ºC  superiores aos 
níveis pré-industriais

Fenômeno El Niño do ano 
passado foi o mais forte 

dos últimos 20 anos com 
recordes de temperatura
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contribuiu para um branqueamento sig-
nifi cativo da Grande Barreira de Corais, 
onde a morte dos organismos marinhos 
atingiu 50%. O aumento global dos níveis 
dos oceanos chegou a 15 milímetros entre 
novembro de 2014 e fevereiro de 2016 — 
cinco vezes maior que a média de 3 a 3,5 
milímetros por ano registrada após 1993.

O sinal mais evidente da ace-
leração do aquecimento global é a con-
centração de gases de efeito estufa na at-
mosfera. A calota polar do Ártico encolheu 
até níveis desconhecidos e regiões inteiras 
da Groenlândia sofrem longas épocas de 
degelo. Até agora, o pior evento natural 
registrado este ano foi o furacão Matthew, 
que assolou o Haiti em outubro. Houve 
também tufões e ciclones, inundações na 
Ásia e África, além de grandes ondas de 
calor e secas pelo globo.

Aquecimento global causa o degelo 
do Ártico e compromete a vida em 
todo o planeta

Petteri Taalas afirma que a tendência de 
aquecimento aumentou em 2015 e 2016 
por conta do fenômeno meteorológico El 
Niño, que afeta o Oceano Pacífico Tropical 
(próximo à linha do Equador)
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Monitoramento - A OMM 
elabora relatórios climáticos periódicos 
com o objetivo de ajudar os países a 
tomar medidas eficazes para reduzir as 
emissões do efeito estufa, além de aju-
dar setores estratégicos como agricultu-
ra, gestão da água e sistemas de saúde 
e energia a se adaptarem para o futuro. E 
isso pode ajudar a salvar vidas. “Há uma 
grande necessidade de reforçar os aler-
tas de desastres e as capacidades dos 
serviços de clima, especialmente dos 
países em desenvolvimento. Esta é uma 
maneira poderosa de se adaptar às mu-
danças climáticas”, declarou Taalas.

Grande Barreira de Coral 
perde 50% de sua cobertura 

em menos de 30 anos
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Ritmo de emissões
de CO2 desacelera

As emissões globais de gases CO2 na atmosfera, grandes respon-
sáveis pelo efeito estufa, parecem estar estabilizadas. De acordo 
com pesquisadores da Universidade de East Anglia (UEA) e do 

Global Carbon Project - que reúne cientistas do mundo inteiro - em 2015 
foram emitidas 36,3 gigatoneladas de CO2 (GtCO2), um aumento de 
apenas 0,2% em relação a 2014. O relatório projeta o aumento de apenas 
0,2% para 2016 em relação ao ano passado.

Para os cientistas, é uma ruptura clara em relação ao rápido 
crescimento das emissões de 2,3% ao ano registrados na década até 
2013, com apenas 0,7 % de crescimento observado em 2014. Os novos 
dados mostram que o crescimento das emissões fi cou abaixo de 1%, 
apesar do crescimento do PIB ter excedido os 3%. A queda no uso de 
carvão na China é a principal razão. Essa desaceleração, no entanto, 
ainda é insufi ciente para deter as mudanças climáticas.

De acordo com Corinne Le Quéré, diretora do Centro Tyn-
dall da UEA, que liderou a análise de dados, este terceiro ano de quase 
nenhum crescimento nas emissões é sem precedentes em um momento 
de forte crescimento econômico. "Embora contribua para combater as 
alterações climáticas, não é sufi ciente. As emissões globais agora preci-
sam diminuir rapidamente e não apenas parar de crescer", disse. Corin-
ne defende cortes mais drásticos nas emissões. 

Análise do Global Carbon Budget mostra que, apesar da 
estabilização das emissões, a concentração atmosférica de CO2 foi re-
corde em 2015 e poderá ser maior em 2016 por conta dos fracos sumi-
douros de carbono. Isso porque parte das emissões de CO2 é absorvi-
da pelo oceano e pelas árvores e com as altas temperaturas de 2015 e 
2016, menos CO2 foi absorvido devido às condições quentes e secas 
relacionadas ao El Niño. 

"Os níveis atmosféricos de CO2 excederam 400 partes por 
milhão (ppm) e continuarão a subir e fazer com que o planeta aqueça, a 
menos que as emissões sejam reduzidas para perto de zero", alerta Co-
rinne. Para Glen Peters, pesquisador do Center for International Climate 
and Environmental Research, da Noruega, o crescimento das emissões 
nos próximos anos dependerá do quanto as políticas energéticas e cli-
máticas podem impedir novas tendências. "O mais importante é elevar 
a ambição de promessas de cortes nas emissões para que sejam mais 
consistentes com os objetivos de temperatura do Acordo de Paris”, disse.

Corinne Le Quéré: "As emissões globais 
agora precisam diminuir rapidamente e não 

apenas parar de crescer"

Para Glen Peters, o crescimento das 
emissões nos próximos anos dependerá do 
quanto as políticas energéticas e climáticas 

podem impedir novas tendências

Arquivo

Arquivo
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Acordo de Paris
é insuficiente para frear 
aquecimento global

Caso não sejam adotadas medi-
das mais drásticas para reduzir 
a emissão de gases do efeito es-

tufa do que as estabelecidas no âmbito 
do Acordo de Paris, o teto considerado 
seguro para o aquecimento global – de 
2ºC acima dos níveis pré-industriais até 
o final do século – pode ser alcançado 
já em 2050. A conclusão está no relatório 
"The Truth About Climate Change" (A ver-
dade sobre a mudança climática).

A análise foi coordenada por 
Robert Watson, ex-presidente do Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climá-
ticas (IPCC) da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Entre os autores do docu-
mento está José Goldemberg, professor 
emérito da Universidade de São Paulo 
(USP) e presidente da Fapesp.

“O documento é um alerta de 
que não podemos ficar confortáveis ape-
nas com os compromissos assumidos no 
Acordo de Paris. Mostramos que mesmo 

se todas as metas para 2030 forem cum-
pridas não será suficiente para evitar o 
aquecimento acima de 2°C. E parte dos 
compromissos assumidos pelos países 
depende de condições externas, como 
financiamento”, disse Goldemberg.

De acordo com Watson, além 
de pressionar governos e empresas para 
adotarem medidas para reduzir as emis-
sões, cada cidadão deve rever seus há-
bitos e dar sua contribuição. “Precisamos 
avaliar como estamos usando a energia 
em nosso dia a dia, aumentar a eficiência 
energética de nossa casa, preferir formas 
alternativas de transporte em detrimento 
dos carros individuais”, afirmou.

No relatório, os especialistas 
disseram haver ainda muitos mal-enten-
didos sobre o tema – e também muita de-
sinformação disseminada de forma deli-
berada –, o que leva um grande número 
de pessoas a entender as mudanças cli-
máticas como algo “abstrato, distante e 

Mesmo com as evidências 
científicas incontestáveis, 
iniciativas para minimizar a 
mudança do clima têm sido 
postergadas e as emissões 
de GEE continuam a 
crescer

Arquivo
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até mesmo controverso”.
Para os cientistas, no entan-

to, não restam dúvidas de que o planeta 
está aquecendo – e ainda mais rápido 
do que se previa. Apesar das evidên-
cias científi cas incontestáveis, afi rmam, 
iniciativas para minimizar a mudança do 
clima têm sido postergadas e as emis-
sões de GEE continuam a crescer, o que 
torna o combate ao problema cada vez 
mais caro e difícil.

“O apoio da sociedade será 
crucial para acelerar as medidas de 
combate ao aquecimento global. Por-
tanto, as questões seguintes têm como 
objetivo esclarecer mal-entendidos so-
bre as mudanças climáticas e sobre o 
Acordo de Paris”, apontaram os cientis-
tas no relatório.

O documento reconhece 
que o Acordo de Paris foi bem-sucedido 
e representa um “passo decisivo para 
que sejam tomadas medidas coletivas 
relacionadas ao clima global”. O objetivo 

de longo prazo é manter o aquecimento global abaixo de 2ºC – o 
mais perto possível de 1,5ºC – até o fi nal do século. Acima des-
se teto, segundo estimativas feitas pelo IPCC, cresceriam rapi-
damente os riscos associados a eventos climáticos extremos e à 
elevação do nível dos oceanos.

Em 2015, a temperatura média do planeta já superou 
a marca de 1°C acima dos níveis registrados na época pré-indus-
trial. Para não extrapolar o limite proposto para o fi m do século, 
seria necessário reduzir em 22% a emissão de gases de efeito 
estufa até 2030.

O relatório ressalta, contudo, que, no melhor dos 
cenários, se todas as metas propostas pelos 195 países forem 
totalmente cumpridas, as emissões devem se manter nos níveis 
atuais: 54 gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente (ou 
CO2eq, medida usada para comparar as emissões de diversos 
gases de efeito estufa baseada na quantidade de CO2 que teria o 
mesmo potencial de causar aquecimento global) por ano.

Se apenas forem cumpridos os compromissos assu-
midos de forma incondicional pelos países, ou seja, aqueles que 
não dependem de fi nanciamento externo, transferência de tecno-
logia ou capacitação, as emissões devem crescer 6% até 2030. 
Sem o Acordo de Paris seria ainda pior: o aumento seria de 30%.

Goldemberg: "Mostramos que mesmo 
se todas as metas para 2030 forem 

cumpridas não será suficiente para evitar 
o aquecimento acima de 2°C"

Análise foi coordenada por Robert 
Watson, ex-presidente do Painel 

Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC) da ONU

Arquivo

Unesp
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Brasil ratifica 
compromisso de reduzir 
emissões 

Em setembro, o presidente Michel Te-
mer entregou ao secretário-geral da 
ONU, Ban Ki-Moon, documento no 

qual o Brasil ratifica o Acordo de Paris. O 
país se comprometeu, de forma incondicio-
nal, a reduzir as emissões de gases causa-
dores do efeito estufa em 37% até 2025, na 
comparação com os níveis registrados em 
2005; e em 43% até 2030. 

Para entrar em vigor, o acordo 
precisa ser ratificado (transformado em lei) 
por pelo menos 55 países responsáveis por 
55% das emissões de carbono. Ao todo, 

197 países integram a Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma (UNFCCC, na sigla em inglês). 

Pelo acordo, o Brasil assume 
oficialmente o compromisso de manter o 
aumento da temperatura média global em 
menos de 2°C acima dos níveis pré-indus-
triais e de limitar o aumento da temperatura 
a 1,5°C acima de tais níveis até 2100. 

Na agricultura, a meta brasi-
leira é restaurar e reflorestar uma área de 
12 milhões de hectares. Os planos incluem 
ainda a restauração de mais 15 milhões de 

Entre as metas brasileiras 
no Acordo de Paris 
estão a restauração e 
reflorestamento de uma 
área de 12 milhões de 
hectares

Amazônia na Rede
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áreas degradadas e o aumento de 5 mi-
lhões de hectares no sistema de integra-
ção lavoura pecuária e fl oresta.

No setor energético, o objetivo 
é elevar para 18% o uso de biocombustí-
veis sustentáveis. O Brasil pretende atin-
gir 45% de energias renováveis na matriz 
energética, dos quais entre 28% e 33% são 
de fonte não hídrica, incluída a energia eó-
lica e a solar. O país ainda pretende ter ga-
nhos de efi ciência energética no setor em 
torno de 10%.

Para o Doutor em Ciências Fí-
sicas - Universidade de São Paulo - José 
Goldemberg, a meta é “adequada”. Ele 
ressalta, no entanto, que por enquanto 
trata-se apenas de uma “manifestação de 
intenção”, pois não se especifi cou de que 
forma os objetivos serão alcançados.

“Faz parte da INDC (Contri-
buição Nacionalmente Determinada Pre-
tendida, na sigla em inglês) brasileira, por 
exemplo, o refl orestamento de 12 milhões 

de hectares da Amazônia. Mas não se sabe 
quem vai plantar as árvores e com qual di-
nheiro. Há insegurança de como isso será 
feito”, disse.

Ainda segundo Goldemberg, 
no caso brasileiro, o maior impacto caso 
o limite de 2°C seja ultrapassado é a sa-
vanização da Amazônia. “Esse fenôme-
no alteraria o clima em todo o país, com 
grande prejuízo para a agricultura. A 
chuva que cai aqui no centro-sul vem da 
Amazônia”, ressaltou.

Goldemberg lembrou ainda 
os prejuízos associados à inundação de 
cidades costeiras, como Santos, no litoral 
paulista, onde está um dos maiores portos 
brasileiros. Um estudo apoiado pela Fa-
pesp estimou que o nível do mar na cidade 
pode aumentar entre 18 e 30 centímetros 
até 2050 e entre 36 centímetros e 1 metro 
em 2100. Sem medidas de mitigação e 
adaptação, os danos econômicos podem 
chegar a R$ 2 bilhões, diz o estudo.

17

Área alagada em Santos após 
ressaca do mar em agosto deste 
ano. Situação pode ser mais 
drástica nas próximas décadas

HidroMares
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Trump é uma ameaça 
aos esforços contra 
mudanças climáticas?

Donald Trump, presidente 
eleito dos Estados Unidos

A julgar pelo discurso de campanha 
em que Donald Trump, eleito pró-
ximo presidente norte-americano, 

chama as mudanças climáticas de uma 
"farsa" criada pela China, a resposta é sim. 
No entanto, ainda é cedo afi rmar se o posi-
cionamento controverso do magnata repu-
blicano pode refl etir na saída dos Estados 
Unidos do Acordo de Paris. O tratado foi 
assinado ano passado, na capital france-
sa, por 193 países, incluindo os EUA.

Trump, que durante a cam-
panha eleitoral americana contestou os 
resultados científi cos atestando o aumen-

to da temperatura média do planeta cau-
sado pela ação humana, terá a caneta na 
mão para decidir o futuro da participação 
norte-americana no Acordo de Paris. Todo 
acordo diplomático tem um dispositivo que 
permite aos países signatários desistirem 
da participação. Mas para isso há regras.  

No caso do Acordo de Paris, 
os EUA teriam de esperar três anos após a 
entrada do tratado em vigor e mais um ano 
de "aviso prévio" para se retirar, o que seria 
possível apenas no fi nal de 2020. Mas há 
atalhos tecnicamente possíveis. O futuro 
presidente teria três alternativas para en-

Gage Skidmore



19

Aplique somente as doses recomendadas. Descarte corretamente as embalagens e restos 
de produtos. Incluir outros métodos de controle dentro do programa do Manejo Integrado de 
Pragas (MIP) quando disponíveis e apropriados. Uso exclusivamente agrícola. Registro MAPA: 
Regent® 800 WG nº 005794.

 0800 0192 500
     facebook.com/BASF.AgroBrasil
www.agro.basf.com.br

Regent® 800 WG.
Há 20 anos, quem faz  

o líder é o campo.

 O mais lembrado e preferido no setor sucroenergético.
 Garantia de formulação e qualidade BASF.
 O inseticida da BASF com selo DAF contra adulterações.



20

curtar esse tempo. Uma delas seria notificar a ONU sobre a saída do 
país da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês) de 1992, tratado que deu 
origem ao Acordo de Paris. Se um país não está na convenção, ele 
não pode estar no Acordo.

Outra alternativa seria encerrar o envolvimento dos EUA 
com o UNFCCC e com o Acordo de Paris dentro de um ano. Trump 
poderia também emitir uma ordem presidencial simplesmente apa-
gando a assinatura do país do acordo firmado na capital francesa. 
De qualquer forma, sair do UNFCCC causaria reações internacio-
nais e dentro do próprio partido Republicano, uma vez que a inclu-
são dos EUA no UNFCCC foi assinada pelo ex-presidente George H. 
W. Bush e aprovada pelo Senado. 

Na hipótese de Trump decidir não interromper as trata-
tivas estabelecidas no Acordo de Paris, há ainda a ameaça do não 
cumprimento das metas de redução de emissões. Ou seja, os EUA 
podem simplesmente não fazer nada. Isso porque não há, no texto 
do acordo, nenhuma medida punitiva contra países que não atinjam 
as metas estabelecidas no tratado. 

Por conta da personalidade polêmica e impositiva, além da 
pouca afeição às questões climáticas globais, Trump vai enfrentar opo-
sições em todos os cantos do planeta. Por outro lado, o magnata pode 
colocar a mão na consciência e seguir um caminho ambiental menos 
destrutivo para dar sequência a um dado, no mínimo, considerável. Os 

EUA, segundo maior emissor de CO2, com 
15% das emissões globais, diminuíram o uso 
de carvão reduzindo suas emissões em 2,6% 
no ano passado. Para este ano as emissões 
dos EUA devem cair 1,7%.

A China, acusada por Trump de 
promover uma "farsa" em relação às mudan-
ças climáticas, continua como maior país po-
luidor, com 29% das emissões. Mesmo assim, 
os tigres asiáticos registraram uma redução 
de emissões por volta de 0,7% em 2015, em 
comparação com o crescimento de mais de 
5% ao ano na década anterior. Uma nova re-
dução para este ano está estimada em 0,5%.  

Os 28 estados membros da 
União Europeia (UE) são responsáveis 
pelo terceiro lugar no ranking dos poluido-
res, causando 10% das emissões globais. 
Ao contrário de China e EUA, as emissões 
de CO2 da UE aumentaram 1,4% em 2015. 
Já a Índia contribuiu com 6,3% de todas as 
emissões globais de CO2, com aumento 
de 5,2% em 2015 e tendência de continuar 
um período de forte crescimento.

China, EUA, UE e Índia são os maiores 
emissores de CO2 do planeta

ESPECIAL Mudanças Climáticas

Arquivo

Sistema FAEP
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Aquecimento do planeta 
pode comprometer 
qualidade dos alimentos

A piora na qualidade dos alimentos, 
assim como a perda de espécies 
da biodiversidade, são apenas al-

guns dos impactos previstos por conta da 
elevação dos níveis de CO2 (gás carbôni-
co) na atmosfera e aumento da tempera-
tura global. De acordo com o pesquisador 
Marcos Silveira Buckeridge, um dos auto-
res do relatório 5 do IPCC - Painel Intergo-
vernamental de Mudanças Climáticas, o 
excesso de produção de CO2 é causado 
principalmente pela queima de combus-
tíveis fósseis e mudanças no uso da terra 
causadas pelo homem, como por exemplo 
a agricultura. 

"Calculamos que há 97% de 
possibilidade de que o homem esteja por 

trás das mudanças climáticas globais", dis-
se Buckeridge. Os estudos indicam ainda 
que, devido à própria inércia do sistema de 
mudanças climáticas, não é mais possível 
evitar que a temperatura no mundo suba 
até 2°C, o que significa que a temperatu-
ra em algumas regiões do planeta poderá 
chegar a 60°C. 

"Mesmo se parássemos de 
emitir CO2 a partir de hoje, a temperatura 
global continuaria aumentando até 2050", 
disse. Algumas consequências desse au-
mento de temperatura já podem ser vis-
tas e poderão se intensificar nos próximos 
anos, a exemplo dos furacões, inundações 
e seca extrema. A queda na produção e 
qualidade dos alimentos é um dos princi-

Estudos do Laboratório 
de Fisiologia Ecológica de 

Plantas da USP mostram 
que a cultura do trigo em 

alta concentração de CO2 
tem menos proteínas

Sistema FAEP
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pais alertas previstos no relatório do IPCC
Na América, cinco riscos principais foram elencados 

no relatório: o aumento do nível do mar/alagamentos causados pelo 
desgelo nos Andes; o aumento da ocorrência de secas; o branque-
amento dos corais (em geral, os ecossistemas marinhos são mais 
sensíveis ao aumento da temperatura); o aumento da incidência de 
doenças infecciosas causadas por vetores; e a queda na produção 
e na qualidade dos alimentos.

No caso específi co do trigo, por exemplo, o professor 
afi rma que estudos feitos no Laboratório de Fisiologia Ecológica de 
Plantas da USP mostraram que a cultura em alta concentração de 
CO2 tem menos proteínas. "Algumas plantas poderão até ter um 
pico de crescimento com a elevação do gás carbônico na atmos-
fera, mas após atingirem o ápice (Tiping Point) desse pico haverá 
perda da biodiversidade", prevê o pesquisador.

Buckeridge, que é professor da USP, destaca a impor-
tância de se realizar mais estudos sobre recursos genéticos de plan-
tas e animais que afetam a biodiversidade e também de se guardar 
as espécies em bancos de germoplasma para que seja possível re-
generar biomas em caso de grandes perdas. "Precisamos produzir 
mais dados para que possamos fazer as modelagens e projeções 
para o futuro", avisa.

Comunicação - Estabelecer 
um fl uxo de informação científi ca e ideias 
que tenham o potencial de serem transfor-
madas em políticas públicas é, segundo 
Marcos Buckeridge, fundamental para que 
os países adotem ações de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas. "Quan-
do os cientistas não conseguem alcançar 
os fazedores de políticas públicas, eles po-
dem tentar infl uenciá-los indiretamente, e 
uma das maneiras mais efetivas de se fazer 
isso é alcançando a mídia global", afi rma.

No entanto, para que isso 
aconteça, o professor da USP afi rma que 
os cientistas devem fazer melhor o traba-
lho de explicar para a população e para os 
fazedores de políticas públicas aquilo que 
fazem. "Isso exige que a gente relaxe um 
pouco o nosso rigor para que a informação 
passe e com isso os fazedores de políticas 
públicas tomem decisões no sentido cer-
to", conclui Buckeridge.

Buckeridge: "Mesmo se 
parássemos de emitir CO2 a partir 
de hoje, a temperatura global 
continuaria aumentando até 2050"

IEA/USP
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Energias Limpas

Brasil destaca o etanol 
na Plataforma
do Biofuturo

O Brasil é um dos 20 países que in-
tegram a Plataforma do Biofuturo, 
lançada durante a Conferência do 

Clima (COP22), realizada no Marrocos. A 
iniciativa pretende promover a coopera-
ção e o diálogo entre governos, indústrias, 
academias, organizações internacionais, 
instituições financeiras e quem se interes-
se em acelerar o desenvolvimento e ex-
pansão sustentáveis dos biocombustíveis 
avançados de baixo carbono na matriz 
energética global.

A Plataforma do Biofuturo con-
ta com a participação da Argentina, Brasil, 
Canadá, China, Dinamarca, Egito, Finlân-
dia, França, Índia, Indonésia, Itália, Mar-
rocos, Moçambique, Países Baixos, Pa-
raguai, Filipinas, Suécia, Estados Unidos, 
Reino Unido e Uruguai.

A iniciativa é estratégica para 
o cumprimento das metas estabelecidas 
no Acordo de Paris. No caso do Brasil, o 
plano para os próximos 14 anos prevê o 
corte de 43% das emissões domésticas 

Representantes dos 20 
países que integram a 
Plataforma do Biofuturo, 
durante a Conferência do 
Clima (COP22)

©2016 COP22 MOROCCO
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de GEEs. Para 2030, a intenção é alcan-
çar o índice de 18% de biocombustíveis 
sustentáveis (etanol e biodiesel) na matriz 
energética e aumentar de 10% para 23% o 
uso de energias renováveis (solar, eólica e 
biomassa) na matriz elétrica.

Para que estas metas sejam 
atingidas, serão necessários investimen-
tos de aproximadamente US$ 40 bilhões 
somente no setor sucroenergético, o que 
dependerá da defi nição, por parte do Go-
verno, de regras claras e duradouras e que 
reconheçam as externalidades positivas 
do etanol e da bioeletricidade frente aos 
combustíveis fósseis e poluentes. A con-
trapartida será a geração de mais 750 mil 
empregos, entre diretos e indiretos, e uma 
redução da ordem de 570 milhões tonela-
das de CO2eq. até 2030.

Durante o lançamento da Pla-
taforma, na COP22, a presidente da União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), 
Elizabeth Farina, exaltou a disposição do 
setor sucroenergético brasileiro em coope-
rar para o êxito do projeto. “Nós estamos 
prontos para prover demandas mundiais 
de biocombustíveis sustentáveis. Estamos 
preparados para fazer o melhor e ainda 

mais”, afi rmou.
"No Brasil, comemoramos o fato de termos evitado a 

emissão de 370 milhões de toneladas de CO2 de 2003, quando os 
carros fl ex fuel foram lançados, até o presente momento. Estamos 
prontos para atender a maior demanda resultante da NDC brasileira, 
sustentando compromissos confi áveis para uma economia de baixo 
carbono", disse Farina. 

2G - O etanol de segunda geração é um dos desta-
ques brasileiros na Plataforma. Produzido a partir da quebra da 
celulose do bagaço e palha da cana-de-açúcar, o bioetanol 2G 
começou a ganhar escala comercial há dois anos e já é produ-
zido em seis usinas no mundo, duas delas no Brasil. O desafi o 
agora é garantir investimentos em tecnologia para dar maior com-
petitividade ao bioetanol celulósico, reduzindo assim o custo de 
produção. 

De acordo com pesquisa do Laboratório Nacional de 
Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), em parceria com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o custo 
de produção do etanol 2G deve cair em 2020, quando o litro do bio-
combustível da cana custará entre R$ 0,50 e R$ 0,70. Se a estimativa 
se concretizar, o custo para produzir etanol 2G será mais baixo do 
que o tradicional. 

 Atualmente, as destilarias brasileiras produzem, em 
média, 7 mil litros de etanol por hectare de cana cultivada. Já o eta-
nol de segunda geração aumenta em 50% a produtividade, permitin-
do uma produção superior a 10 mil litros por hectare. O potencial é 
ainda maior considerando que o etanol celulósico pode ser produzi-
do a partir de outras fontes, como milho, casca de arroz, etc. 

Pesquisas sobre etanol celulósico 
no Laboratório Nacional de 
Ciência e Tecnologia do Bioetanol 
(CTBE); redução do custo de 
produção deve ocorrer em 2020

Arquivo
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Plínio Nastari passa
a integrar CNPE

O economista Plínio Nastari foi de-
signado pelo ministro de Minas e 
Energia, Fernando Bezerra Filho, 

como novo integrante do Conselho Nacio-
nal de Política Energética (CNPE). Nastari, 
que é CEO da Datagro, uma das principais 
empresas de consultoria do mundo espe-
cializada em mercados agrícolas, vai exer-
cer a função no Conselho até 2018, como 
representante da sociedade civil por ser es-
pecialista em matéria de energia.

A União da Indústria de Cana-
-de-Açúcar (UNICA) se manifestou através 
de seu diretor Eduardo Leão de Sousa. 
“Trata-se de um profi ssional altamente qua-
lifi cado para a função de assessorar o pre-
sidente Temer na formulação de políticas 
e diretrizes na área energética que privile-
giem fontes não poluentes. Especialmente 
diante dos compromissos assumidos no 
Acordo de Paris visando ‘descarbonizar’ 
a nossa economia nos próximos 14 anos”, 
afi rma o executivo.

Em entrevista à Agência UDOP, 
o novo conselheiro do CNPE disse que "o 
Brasil tem uma oportunidade grande de se 
fi rmar como campeão em energias limpas 
e sustentáveis, alinhado aos compromissos 
que o país assumiu, inclusive, junto aos re-
centes acordos climáticos, como a COP21". 

Outros desafi os esbarram tam-
bém em regulações de mercado que per-
mitam o retorno dos investimentos privados, 
"em condições de mercado", bem como 
com segurança jurídica, para que possam 
alavancar as fontes de energias limpas e 

abundantes no Brasil, disse Nastari à Agên-
cia UDOP.

"Não apenas os biocombustí-
veis, mas também as energias limpas como 
a eólica, o biogás, o biometano, a bioeletrici-
dade, o biodiesel, bioquerosene, enfi m, uma 
infi nidade de fontes que precisam de regu-
lações e garantias", explicou Plínio Nastari, 
destacando ainda a importância de não se 
confundir regulação com intervenção.

Para o novo conselheiro do 
CNPE, o atual governo, liderado por Michel Te-
mer, e na área energética pelo Ministro Fernan-
do Coelho, tem demonstrado muitos avanços 
na área da adoção de políticas energéticas de 
longo prazo e que garantam os investimentos 
privados tão necessários e escassos, graças 
a políticas de liberalização não efi cientes nos 
últimos 25 anos, pelo menos.

Plínio Nastari é o novo 
conselheiro do CNPE

Energias Limpas

Ale Carolo / alecarolo.com
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MME busca dialogar 
expansão do setor
de biocombustíveis

Energias Limpas

O Brasil criou a RenovaBio – 
Biocombustíveis 2030, iniciativa em desen-
volvimento no Ministério de Minas e Energia 
(MME) cujo objetivo é garantir a expansão 
da produção de biocombustíveis no país 
baseada na previsibilidade, na sustentabi-
lidade ambiental, econômica e financeira, 
compatível com o crescimento do mercado 
e em harmonia com os compromissos bra-
sileiros assumidos na COP21. 

De acordo com o secretário de 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do 
MME, Márcio Félix, a RenovaBio busca, por 
meio do diálogo e do processo construtivo 
transparente e participativo, convergências 

sobre a relevância do biodiesel, do etanol 
e de novos biocombustíveis no presente e 
no futuro da matriz energética nacional. O 
resultado desse processo deverá ser con-
solidado e disponibilizado para consulta 
pública até o final do 1º trimestre de 2017.

O Brasil é atualmente o segun-
do maior produtor e consumidor mundial 
de biodiesel, com um volume aproximado 
de quatro bilhões de litros anuais. A partir 
de março do próximo ano, o percentual de 
biodiesel na mistura com o diesel será de 
8% (biodiesel B8), aumento de 14% em re-
lação à mistura B7 em vigor.

Para atender à demanda para 

Para atender à demanda 
para B8, estima-se que 
até 20% da soja produzida 
na próxima safra será 
destinada à produção de 
biodiesel

Arquivo
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B8, estima-se que até 20% da soja pro-
duzida na próxima safra será destinada à 
produção de biodiesel, tendo como copro-
duto direto a produção de 16 milhões de 
toneladas de farelo de soja – uma proteína 
fundamental na criação de aves e suínos. 
Produzir biodiesel signifi ca um combustí-
vel mais limpo.

Etanol - O presidente do Sin-
dicato da Indústria do Açúcar e do Álcool 
de Pernambuco (Sindaçúcar-PE), Renato 
Cunha, destacou a importância da criação 
de um programa especifi co para o etanol 
e biocombustíveis com fi nalidades veicu-
lares dentro do MME, estudando e procu-
rando criar estruturação para a produção 
e fornecimento de etanol até 2030. “O mi-
nistério sinaliza ampliar seu leque de atua-
ções, não se restringindo apenas à energia 
elétrica, mas passando a ter um foco na 

energia veicular”, disse.
“O etanol tem sofrido muito com uma agenda que nunca 

resultou em preços de remuneração ao produtor superiores ao custo 
de produção, portanto é imprescindível para a continuidade da exis-
tência do combustível limpo uma atualização do seu papel na matriz 
energética. É preciso que haja previsibilidade e que o etanol passe 
a ter uma política estruturante que acarrete preços acessíveis para o 
consumidor e remuneração ao produtor com margem positiva, a fi m 
de que se continue investindo na produção", observou Cunha.

Renato Cunha: "O etanol tem sofrido muito com uma 
agenda que nunca resultou em preços de remuneração 

ao produtor superiores ao custo de produção"

Ale Carolo / alecarolo.com
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Capacidade eólica 
instalada no Brasil 
supera 10GW 

Energias Limpas

As 400 usinas estabelecidas no país promovem uma 
redução de emissões de CO2 na atmosfera equivalente 
a 17.846.290 toneladas por ano

O Brasil alcançou este ano a marca 
de 10 GW de capacidade eólica 
instalada em 400 usinas onde 

5,2 mil aerogeradores giram sem parar 
com a força dos ventos. O potencial de 
geração atual dos parques eólicos bra-

sileiros é quase o mesmo do estimado 
para a usina hidrelétrica de Belo Monte, 
no Pará, que terá capacidade de gerar 
pouco mais de 11GW. 

No ano passado a energia eó-
lica foi a fonte que mais cresceu na matriz 

O Brasil, que possui 
condições de vento 
privilegiadas, conta com 
400 parques eólicos que 
somam mais de 5,2 mil 
aerogeradores

Natinho Rodrigues
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elétrica brasileira, responsável pela parti-
cipação de 39,3% na expansão, seguida 
pela energia hidrelétrica (35,1%) e ener-
gia termelétrica (25,6%). De acordo com 
o GWEC – Global World Energy Council, 
o Brasil foi o quarto país em crescimen-
to de energia eólica no mundo em 2015, 
considerando os números de capacidade 
instalada, atrás da China, Estados Unidos 
e Alemanha e representando 4,3% do total 
de nova capacidade instalada ano passa-
do no mundo todo. 

A energia eólica abasteceu 
mensalmente em 2015 uma população 
equivalente a todo o sul do País e gerou 
41 mil postos de trabalho. Nos últimos 
seis anos, o investimento feito pelas em-
presas da cadeia produtiva de energia 
eólica, já 80% nacionalizada, foi de R$ 48 
bilhões. De 1998 até hoje o país já contou 
com cerca de R$ 60 bilhões em investi-

mentos no setor. 
De acordo com o “Boletim 

de Energia Eólica Brasil e Mundo – Base 
2015”, divulgado pelo Ministério de Minas 
e Energia em agosto de 2016, o Brasil su-
biu sete posições, nos últimos dois anos, 
ocupando hoje o oitavo lugar em geração, 
representando cerca de 3% de toda produ-
ção eólica mundial. Hoje, a energia eólica 
representa 7% da matriz elétrica brasileira. 
"Considerando o que já temos de contratos 
assinados, vamos chegar a 2020 com mais 
de 18 GW e temos potencial para crescer 
ainda muito mais", disse Elbia Gannoum, 
presidente executiva da Associação Brasi-
leira de Energia Eólica (ABEEólica). 	

"Para um País como o Brasil, 
com tantos recursos naturais abundantes e 
que tem um dos melhores ventos do mun-
do, considero ser um caminho não apenas 
natural, mas também estratégico, investir 

Os grandes fabricantes 
de aerogeradores, pás, 

torres e componentes estão 
instalados no Brasil

Arquivo
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para ampliar a energia eólica. E, claro, 
temos que pensar nos compromissos 
que assumimos na COP-21 e as eóli-
cas têm um papel muito importante para 
ajudar a atingir os objetivos, já que seu 
impacto ambiental de instalação é bai-
xíssimo e o de operação é praticamente 
zero”, disse Elbia.

 A situação favorável da in-
dústria eólica pode ser explicada pela 
ótima qualidade dos ventos brasileiros e 
também pelo forte investimento das em-
presas que, nos últimos cinco anos, cons-
truíram uma cadeia produtiva nacional 
para sustentar os compromissos assumi-
dos e o enorme potencial de crescimento 
desta fonte de energia. Segundo Elbia, os 
grandes fabricantes de aerogeradores, 
pás, torres e componentes estão instala-
dos no Brasil, produzindo e contratando. 
Outras dezenas de empresas brasileiras 
também estão aptas a oferecer compo-
nentes para a cadeia produtiva. 

“Em dezembro, teremos um 
momento muito importante para o setor 
neste ano: o Leilão de Reserva. A contrata-
ção de energia eólica neste leilão será vi-
tal para dar um sinal de investimento para 
toda a cadeia de energia eólica, formada 
recentemente e num investimento que já 
passa dos R$ 48 bilhões nos últimos seis 
anos. Os contratos que temos assinados 
sustentam a cadeia até 2020, mas é ne-
cessário fazer novas contratações para 
manter a cadeia ativa e o setor crescendo 
de forma sustentável”, explica Elbia.

No 2º Leilão de Energia de Re-
serva de 2016, agendado para o dia 19 de 
dezembro, serão negociados contratos na 
modalidade por quantidade de energia elé-
trica para empreendimentos de fontes eólica 
e solar fotovoltaica, com início de suprimento 
em 1° de julho de 2019 e prazo de suprimen-
to de vinte anos. O Leilão de Reserva é um 

instrumento importante para planejamento 
estratégico do setor elétrico brasileiro consi-
derando segurança do sistema. 

“Como a ABEEólica tem 
reafi rmado em diversas ocasiões, a 
contratação pelo leilão de reserva se 
mostra essencial por questões de segu-
rança energética. Embora exista um en-
tendimento superfi cial de que há sobra de 
energia no sistema, já provamos que não 
há sobra sufi ciente. O que há são sobras 
de contrato, de papel, e não de garantia 
física. Quando se olha apenas a garantia 
física, o que pode ser efetivamente ge-
rado, o que existe de sobra de garantia 
física seria rapidamente utilizado na inevi-
tável retomada do crescimento econômi-
co brasileiro. Também por este motivo, o 
leilão de dezembro será fundamental para 
o País. Historicamente, o Brasil alterna pe-
ríodos de risco de racionamento e de dis-
cussão sobre falta de energia. Isso preci-
sa acabar e os leilões de reserva são os 
instrumentos adequados para um melhor 
planejamento”, explica a executiva.

Energias Limpas

Presidente executiva da  
ABEEólica, Elbia Silva 

Gannoum

Divulgação
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Dados importantes do setor
- 10 GW de potência instalada.
- 400 parques: 5.251 aerogeradores e torres e 15.753 pás instaladas.
- 15 empregos gerados a cada mw. No ano passado, foram 41 mil 
empregos gerados. Devemos fechar 2016 com número semelhante. 
No acumulado, são 150 mil postos de trabalho desde o primeiro 
parque eólico.
- Cerca de R$ 60 bilhões investidos de 1998 até hoje.
- Em 2015, a energia eólica abasteceu 11 milhões de residências no 
País, uma população equivalente ao sul do Brasil.
- A energia eólica é responsável por 7% da matriz elétrica brasileira.
- Há mais de 8 GW já contratados para serem implantados até 2020.
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Energias Limpas

Brasil busca fi gurar entre 
os 20 maiores produtores 
de energia solar do mundo

O Brasil pode entrar na lista dos 20 
maiores produtores de energia so-
lar em 2018. De acordo com o bo-

letim “Energia Solar no Brasil e no Mundo 
– Ano de Referência 2015”, publicado pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME), a 
expansão do uso do recurso no País, bem 
como a potência de 2,6 GW de geração 
centralizada, já contratada em leilões, vão 
colaborar para que a meta seja alcançada.

De acordo com o documento 
do MME, em 2014 foram contratados 31 
projetos em leilões (890 MW) e, em 2015, 
63 projetos (1.763 MW). Ambos totalizaram 
2.653 MW de capacidade instalada. China, 
Estados Unidos, Alemanha, Japão e Itália 
são os países com maior potência insta-

lada. O grupo responde por 68% do total 
mundial nessa fonte. Ano passado, a China 
alcançou o 1º lugar no ranking de geração, 
com EUA em 2º lugar, ambos superando a 
Alemanha, líder do setor em 2014.

No mundo - Até o fi nal de 
2015, a potência instalada de todos os 
geradores de energia solar fotovoltaica 
do planeta era de 234 GW, considerando 
também a expansão de 52 GW no ano. De 
acordo com dados da Agência Internacio-
nal de Energia (IEA), a geração solar pode-
rá responder por cerca de 11% da oferta 
mundial de energia elétrica em 2050 (5 mil 
TWh). A área coberta por painéis fotovoltai-
cos capaz de gerar essa quantidade é de 
8 mil km².

A estimativa do Governo é 
que a capacidade instalada 
de geração solar no Brasil 
chegue a 8.300 MW em 2024
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De acordo com o Plano Dece-
nal de Expansão de Energia (PDE-2024) do 
Governo, a estimativa é que a capacidade 
instalada de geração solar no Brasil chegue 
a 8.300 MW em 2024. A proporção da gera-
ção solar chegará a 1% do total. Os estudos 
do PDE 2025, que está em elaboração, si-
nalizam a ampliação dessas previsões.

Geração distribuída - O nú-
mero de instalações solares distribuídas 
apresenta crescimento no Brasil. Em oito 
meses, essas instalações triplicaram no 
País, aproximando-se de 4000 unidades, 
com potência média de 7,4 KW. Os estudos 
do Plano Nacional de Energia (PNE 2050), 
em elaboração pela Empresa de Pesquisa 

Energética, estimam que 18% dos domicí-
lios de 2050 contarão com geração fotovol-
taica (13% do consumo residencial).

Para ampliar ações de estí-
mulo à geração distribuída, o Banco do 
Nordeste lançou uma linha de crédito para 
ampliar ações nessa área. O fi nanciamen-
to utiliza recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE) e tem 
prazo de pagamento de até 12 anos, com 
um ano de carência. O crédito oferecido 
pela instituição é destinado a empresas 
agroindustriais, industriais, comerciais e de 
prestação de serviços, além de produtores 
rurais, cooperativas e associações benefi -
ciadas ou não com recursos do FNE. 

O estádio do Mineirão, 
em Belo Horizonte, MG, é 
um exemplo de utilização 

inteligente da energia 
solar fotovoltaica no Brasil

Arquivo
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Prédio do MME conta 
com energia gerada em 
usina fotovoltaica 

Um sistema de geração de energia 
solar fotovoltaica instalado no te-
lhado do edifício-sede do Ministé-

rio de Minas e Energia (MME) foi inaugu-
rado este mês, em Brasília, DF. O projeto 
feito em parceria com a Associação Bra-
sileira de Energia Solar Fotovoltaica (Ab-
solar) vai permitir a geração de 69 kW, ou 
60 kWp (quilowatts pico), que representa 
de 5% a 7% do consumo do edifício. Esse 

volume de energia equivale ao consumo 
de 23 residências de uma família média 
brasileira (3 a 4 pessoas consumindo 
300kWh/mês).

Com o projeto, primeiro sis-
tema solar fotovoltaico da Esplanada dos 
Ministérios, o MME passará a compensar 
parte da eletricidade que consome atra-
vés de geração própria, por meio do Siste-
ma de Compensação de Energia Elétrica, 

Energias Limpas

MME, em Brasília, DF, 
é o primeiro prédio da 
Esplanada a contar com 
um sistema de geração de 
energia solar fotovoltaica

Arquivo
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incentivo disponível a toda a população 
brasileira. Foram instalados 154 painéis 
solares (1,0 x 1,64 m), sem a alocação 
de recursos do Orçamento do Governo 
Federal. O investimento, estimado em 
R$ 400 mil, foi viabilizado pela Absolar e 
seus associados.

A energia que vier a sobrar 
(por exemplo, o que for gerado nos fi-
nais de semanas e feriados) será entre-
gue à distribuidora de energia elétrica 
local e esse crédito poderá ser utilizado 
em até 60 meses, conforme as regras 
vigentes para os sistemas de geração 
distribuída. O governo também plane-
ja instalar sistemas solares de geração 
distribuída nos Ministérios da Educação 
e da Defesa. 

“Nós temos ainda um longo 
caminho para percorrer. Não podemos 
lutar contra as inovações tecnológicas, 
como a geração distribuída, e nosso pa-
pel aqui no MME é arbitrar e harmonizar 
essa transição, para que todos possam 
juntos chegar à outra margem do rio, ten-
tando atender às expectativas de todos 
e atendendo aos nossos compromissos”, 
disse o ministro de Minas e Energia, Fer-
nando Coelho Filho. 

A energia elétrica gerada 
pelo sistema solar fotovoltaico no prédio 
do MME evitará a emissão de 6,4 tonela-
das de CO2 por ano na atmosfera. Con-
siderando a vida útil do sistema, superior 
a 25 anos, um total de 161 toneladas de 
CO2 deixará de ser emitido. Isso equivale 
a uma área de floresta de 3.000 m² (Con-
siderando a média do fator de emissão de 
CO2 do grid nacional de janeiro a setem-
bro de 2016).

Além disso, a geração de 
energia solar, limpa e renovável é impor-
tante para o país atingir suas metas assu-

midas na COP 21. No acordo assinado no 
final de 2015, o país se comprometeu a 
expandir o uso doméstico de energia ge-
rada por fontes renováveis, além da ener-
gia hídrica, para ao menos 23% da matriz 
elétrica, até 2030.

A medida se insere nas ações 
do Programa de Desenvolvimento da 
Geração Distribuída de Energia Elétrica 
(ProGD), lançado em dezembro do ano 
passado, que prevê investimentos de cer-
ca de R$ 100 bilhões até 2030 em geração 
distribuída. Os resultados desta iniciativa 
podem estimular a administração de outros 
órgãos a instalar sistemas de geração dis-
tribuída de energia solar fotovoltaica. 

A parceria também aprofunda 
as ações de Eficiência Energética já em 
curso no MME e se soma às ações do Pro-
jeto Esplanada Sustentável (PES), criado 
em 2012, que tem o objetivo de estimular 
os órgãos e instituições públicas federais 
a adotarem práticas de uso racional de 
recursos naturais, promovendo a susten-
tabilidade ambiental e socioeconômica na 
Administração Pública.

Em março de 2015, o MME 
lançou o “Guia para Eficiência Ener-
gética nas Edificações Públicas”, ela-
borado em parceria com o Centro de 
Pesquisa de Energia Elétrica (Cepel). A 
publicação, em suas mais de 300 pági-
nas, aborda as principais etapas a se-
rem contratadas em projetos de revitali-
zação típicos em edificações públicas, 
para fins de eficiência energética, como 
diagnóstico energético; elaboração de 
projeto básico e executivo; Execução 
das obras; e Fiscalização e acompa-
nhamento dos resultados. Além disso, 
no que couber, o Guia pode ser aplica-
do em edificações privadas comerciais 
e de serviços.
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Opinião

Investimento
em energia eólica

*Rubens Sergio dos Santos Vaz Junior

A utilização da energia eólica no país possui vantagens que 
a diferencia das energias tradicionais e dos outros tipos de 
energias renováveis. Isso decorre do seu maior desenvolvi-

mento. Seu funcionamento se dá com o uso de recursos naturais, 
onde o vento gira uma enorme hélice que é conectada a um gerador, 
ao nível em que as turbinas de vento são ligadas a uma central de 
transmissão de energia, gerando a energia eólica e produzindo a 
eletricidade.

A quantidade de energia produzida através desse me-
canismo pode variar em razão do tamanho das hélices e do regime 
de ventos na região em que está instalada. Para seu pleno funciona-
mento, fatores como força e regularidade dos ventos são importan-
tes, bem como a respectiva região ser livre de turbulências e sem a 
sujeição de fenômenos climáticos, como tufões.

Embora nas últimas décadas a energia eólica tenha 
conquistado amplo espaço no planeta, na perspectiva mundial ela 
ainda tem pequena participação na matriz energética, correspon-
dendo a menos de 4% em 2011.

Contudo, essa forma de geração de energia já se faz 
presente em diversos países, fazendo existir a possibilidade de cres-
cimento. Como exemplo, com o Conselho Mundial de Energia Eólica, 
80 países já construíram suas instalações, totalizando uma capacidade 
superior a 282 GW em 2012 – com destaque aos países da Europa, 
como Alemanha e Espanha – que atualmente respondem pela maioria 
da capacidade instalada mundial, após concentrarem esforços de de-
senvolvimento tecnológico na fabricação dos principais aerogeradores.

No mesmo passo, vale destacar, China, Estados Unidos 
e Índia também aumentaram o seu investimento em energia eólica, 
alcançando, respectivamente, 75,6 GW, 60,0 GW e 18,4 GW de ca-
pacidade instalada, acompanhados pelo desenvolvimento de for-
necedores e de tecnologias próprias. Os Estados Unidos e a China, 

inclusive, têm acompanhado o movimento 
de países como Dinamarca, Suécia, Irlan-
da, Alemanha e Reino Unido na criação de 
parques eólicos offshore.

Na perspectiva nacional, a 
energia eólica também registrou cresci-
mento significativo no mercado elétrico 
brasileiro. Segundo dados da Associação 
Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica), 
em abril de 2013, o país contou com ca-
pacidade eólica instalada de 2.693 MW, 
oriundos do Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(PROINFRA), que fora criado em 2002.

Nesse redimensionamento do 
setor, o cenário da energia eólica ganha 
destaque. Através de leilões, são espera-
dos pelo setor de energia eólica que 195 
cidades instalem cerca de 8 GW eólicos 
até o final de 2016.

O Brasil possui um dos maio-
res potenciais eólicos do mundo. Em que 
pese hoje o vento ser responsável por al-
guns megawatts (MW) instalados no país, 
o Brasil tem planos estratégicos para a ex-
ploração dessa fonte de energia.

Por muito tempo, o que impe-
diu a instalação de mais centrais eólicas 
em nosso país fora o preço, vez que a 
energia gerada por uma central eólica va-
ria o custo entre 60% e 70% a mais que 
a mesma quantidade gerada por uma usi-
na hidrelétrica. Por outro lado, a energia 

Unifass
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Congresso da UDOP 
discute metas da COP21

Biocombustíveis

Texto: Doca Pascoal | Fotos: Ale Carolo / alecarolo.com

Sem políticas de Estado o setor é capaz de cumprir as metas 
da COP21? A questão foi debatida por especialistas, repre-
sentantes do setor produtivo e autoridades do governo du-

rante o 9º Congresso Nacional da Bioenergia, realizado pela UDOP 
nos dias 9 e 10 de novembro, em Araçatuba, SP. O etanol esteve 
no centro do debate. O Brasil busca consolidar a participação do 
biocombustível da cana na matriz energética para atender as me-
tas traçadas na Conferência da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para Mudanças Climáticas (COP 21), realizada ano passa-
do em Paris. 

O diretor da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
José Mauro Coelho, destacou durante a mesa redonda as ações do 
RenovaBio – Biocombustíveis 2030, iniciativa em desenvolvimento 
no Ministério de Minas e Energia (MME) com objetivo de garantir 
a expansão da produção de biocombustíveis no país alinhada aos 
compromissos brasileiros assumidos na COP21. "Vão ser medidas 

Mesa redonda 
reúne especialistas, 
representantes do setor 
produtivo e autoridades 
do governo 

José Mauro: "Temos que alcançar 
45% de energias renováveis 

na matriz energética até 2030, 
atualmente o percentual é de 41%"



47

de estado e não de governo", afirmou. 
José Mauro disse que a EPE realiza uma consulta públi-

ca com todos os setores envolvidos e a população de modo geral. 
Os resultados serão divulgados no primeiro trimestre de 2017. "Te-
mos que alcançar 45% de energias renováveis na matriz energéti-
ca até 2030, atualmente o percentual é de 41%", afirmou. As metas 
anunciadas pelo Brasil na COP21 pressupõem o aumento da produ-
ção de etanol dos cerca de 27 bilhões de litros para 50 bilhões em 
2030. "Temos que triplicar também a geração de energia elétrica da 
biomassa da cana", destacou. 

Janela de oportunidades - O CEO da consultoria Data-
gro, Plínio Nastari, disse que o setor sucroenergético brasileiro vive 
hoje um limite de capacidade produtiva - algo em torno de 650 mi-
lhões de toneladas anuais - e, portanto, precisa aproveitar as opor-
tunidades que surgem para recuperar o potencial de investimento 
e assim conseguir aumentar o teto de capacidade de geração de 
produtos da cana para atingir as metas da COP21.  

Nastari falou sobre a necessidade de eliminar as incer-
tezas referentes às políticas fiscal e de preços, a partir de discus-
sões entre os vários atores que compõem este setor estratégico para 
o Brasil. O economista disse que o atual governo tem se mostrado 
pró-mercado e abre uma janela de oportunidades para que o se-
tor apresente sugestões e crie condições necessárias que levem 
os agentes econômicos privados a se interessarem novamente em 
ajudar na retomada do crescimento.

Segundo Nastari, o setor precisa ser reconhecido como 
um projeto de desenvolvimento econômico e não apenas como 
produtor de energia. "O momento é fervilhante", disse Nastari, ao 
se referir ao pouco tempo de que o setor dispõe para aproveitar a 
abertura e disposição do atual governo. "Não há muito tempo. Esse 
governo pró-mercado tem apenas dois anos, sendo que o último 
será tomado pelo calendário eleitoral (pleito de 2018)", alerta o CEO 
da Datagro. 

O presidente da UDOP, Celso Torquato Junqueira Franco, 
também reforça o coro dos que defendem políticas públicas adequa-
das. "Temos um desafio de aumentar a produtividade de etanol para 
atender a COP 21. Mas, para isso, precisamos de políticas públicas 
mais consistentes para estabilizar a economia e trazer investimentos 
com juros acessíveis e controlados para financiar cenários futuros 
transparentes para iniciar a moagem da cana", disse Celso.

Márcio França, governador em exercício de São Paulo 
na ocasião do Congresso da UDOP - Geraldo Alckmin estava em via-
gem ao exterior - disse que o estado reconhece o esforço e a impor-
tância do setor e também defendeu a definição de políticas públicas 

Segundo Nastari, o setor precisa ser reconhecido 
como um projeto de desenvolvimento econômico e 

não apenas como produtor de energia

Celso Junqueira Franco: "Precisamos de políticas 
públicas mais consistentes para estabilizar 

a economia e trazer investimentos com juros 
acessíveis e controlados"
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bem estabelecidas. "Usando a analogia 
de um jogo, é preciso ter regras definidas 
para serem seguidas. O setor precisa des-
sa estabilidade para trazer segurança para 
investidores e fazer com que a economia 
volte a crescer", pontuou França.

Já o secretário de Agricultura 
de São Paulo, Arnaldo Jardim, destacou os 
investimentos paulistas em pesquisas para 
melhoria das cultivares e da produtividade 
agrícola da cana. "Intensificamos as ações 
de pesquisas desenvolvidas pelos nossos 
institutos da Agência Paulista de Tecno-
logia dos Agronegócios (Apta), especial-
mente o sistema de Mudas Pré-Brotadas 
(MPB) de cana-de-açúcar, e que já conta 
com uma linha de financiamento do Fun-
do de Expansão do Agronegócio Paulista 
(Feap)", disse.

Demanda - Segundo o dire-
tor da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), Aurélio 
Amaral, se não houver investimento na ex-
pansão da capacidade de produção, com 
novas refinarias, o Brasil poderá chegar a 
2030 com um déficit de 410 mil barris por 
dia (mais de 23 bilhões de litros) de gaso-
lina equivalente em combustíveis do Ciclo 
Otto (gasolina C e etanol hidratado). E se 
forem considerados outros produtos da 
matriz energética, como óleo diesel e naf-
ta, o déficit totalizaria mais de 1,1 milhão 
de barris por dia. 

Por conta disso, Aurélio de-
fende maior participação do etanol na ma-
triz para evitar que a estimativa de déficit 
se concretize. "Temos um combustível pro-
duzido por nós, que gera emprego, renda, 
além de benefícios sociais e ambientais. 
Precisamos entender o etanol como um 
elemento importante e estratégico para su-
primento de nossa demanda", disse o dire-
tor da ANP, que não descartou discutir fu-
turos ajustes na Resolução Nº 67, de 2011, 

Biocombustíveis

Márcio França defende a definição de políticas 
públicas bem estabelecidas para dar maior 
segurança a investidores e fazer com que a 

economia volte a crescer 

Arnaldo Jardim destaca a importância 
dos investimentos paulistas em 

pesquisas para melhoria das cultivares e 
da produtividade agrícola da cana
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que estabelece os critérios para aquisição 
e formação do etanol misturado em até 
27% à gasolina.  

Três Ps - Marcos Fava Neves, 
professor titular da Faculdade de Econo-
mia e Administração da USP, Ribeirão Pre-
to, destacou um estudo baseado em três 
pilares: Profits, Planet e People (Lucro, 
Planeta e Pessoas), que formam a base da 
sustentabilidade. No P do Profits (Lucro), 
resumidamente, Neves destaca a lideran-
ça do Brasil na exportação de açúcar, além 
da produção interna de etanol da cana que 
reduz a necessidade de importação de ga-
solina. Outra característica é o estímulo ao 
plantio de outras culturas na área de reno-
vação de canaviais, em áreas que variam 
de 15% a 20%.

No P do People (Pessoas), 
o pesquisador da USP falou sobre a ge-
ração de empregos promovida pelo setor, 
algo em torno de 1 milhão de postos dire-
tos. Neves destacou também os impactos 
disso na economia, com a arrecadação 
de tributos que são destinados à educa-
ção, saúde, infraestrutura, etc. Ele citou 
um estudo feito em Quirinópolis, GO, onde 
funcionam duas usinas que levaram pro-
gresso ao município, com aumento da pro-
dução pecuária e de grãos, surgimento de 
novas empresas, prestadores de serviço, 
hotéis, entre outros exemplos.  

Já no P do Planet (Planeta), Ne-
ves chama a atenção para o etanol brasileiro 
como fonte limpa de energia. "Criamos um 
combustível que compete com a gasolina, 
com quase o mesmo desempenho, e com 
emissões de 15% em relação ao que emite o 
combustível fóssil. Os Estados Unidos con-
sideram o etanol de cana um biocombustí-
vel avançado, coisa que o milho não é", ob-
servou o pesquisador, que sugeriu atenção 
especial ao conceito dos três Ps para que o 
Brasil alcance as metas até 2030.

Aurélio Amaral: "Precisamos entender o etanol 
como um elemento importante e estratégico para 

suprimento de nossa demanda" 

Fava Neves falou sobre pilares de 
sustentabilidade que contemplam o 

conceito dos 3 Ps: Profits, Planet e People 
(Lucro, Planeta e Pessoas)

Biocombustíveis
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 Segurança do Trabalho

Espaço Confinado:
na dúvida, não entre!

Espaço Confinado é a 
nomenclatura técnica que 
identifica ambientes em que 
o trabalhador somente deve 
entrar eventualmente, por 
exemplo, para operações de 
manutenção

Doca Pascoal

Espaço Confinado é qualquer área ou 
ambiente não projetado para ocupa-
ção humana contínua, que possua 

meios limitados de entrada e saída, cuja 
ventilação existente é insuficiente para re-
mover contaminantes ou onde possa existir 
a deficiência ou enriquecimento de oxigê-
nio. Esta descrição é certamente familiar aos 
profissionais que atuam em indústrias, onde 
existem áreas específicas inadequadas para 
o trabalho ou para a permanência humana.

Em todos os setores produ-
tivos, como a indústria naval, de óleo e 

gás, telefonia, construção civil, papel e 
celulose, gráfica, farmacêutica, de minera-
ção, sucroenergética, concessionárias de 
energia elétrica, entre inúmeros outros, há 
locais projetados para não serem ocupa-
dos por pessoas. São áreas onde o traba-
lhador somente deve entrar eventualmente, 
em geral para operações de manutenção, 
conhecidas na nomenclatura técnica como 
Espaço Confinado.  

Na agroindústria, por exem-
plo, os espaços confinados são mais co-
muns do que se imagina. São encontrados 
em tonéis, galerias, biodigestores, dutos, 
silos, moegas, tremonhas, transportado-

Shutterstock
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res enclausurados, elevadores de caneca, 
misturadores, poços, poços de válvulas, 
cisternas, esgotos, valas, trincheiras, reato-
res, vasos, colunas, torres de resfriamento, 
áreas de diques, filtros coletores, lavadores 
de ar, ciclones, secadores, entre outros ti-
pos de ambientes.

Especificamente nas usinas 
sucroenergéticas, esses espaços são ca-
racterísticos em dornas, caldeiras, tubu-
lações, caixas de passagem de energia 
elétrica, tanques de combustíveis, entre 
outros. De acordo com o oficial do Corpo 
de Bombeiros Rodrigo Thadeu de Araú-
jo, o problema não fica apenas na área 
industrial. "Na agrícola também há várias 
situações de confinamento, principalmen-
te pela grande quantidade de tanques 
móveis, como de vinhaça, de caminhões 
pipa e de alguns implementos. Sem con-
tar que alguns tipos de valas, abertas no 
solo, também caracterizam um espaço 
confinado", relata.

Ainda segundo Araújo, que 
também é especialista em Ciências Mé-
dicas pela Faculdade de Medicina da 
USP, cabe à empresa identificar os espa-
ços confinados em suas instalações, uma 
vez que são individualizados. "(A empre-
sa) deve averiguar riscos, volume, carac-
terísticas, formas de ventilação e definir 
o nível de monitoramento necessário em 
caso de entrada em seu interior, isto por-
que cada espaço confinado tem caracte-
rísticas específicas." 

O especialista destaca tam-
bém que a companhia precisa definir 
protocolos exclusivos para operações em 
espaços confinados, os quais são frutos 
de uma análise preliminar de risco. "Esta 
preocupação é fundamental para prevenir 
a ocorrência de acidentes, que podem ma-
chucar com gravidade e serem letais, além 
de impedir prejuízos materiais." 

Em uma usina sucroenergéti-
ca, exemplifica o Bombeiro, uma caixa de 
passagem pode ter profundidade de três 
metros, e em outra usina, de dois metros. Já 
uma caldeira normal gera inúmeros espa-
ços confinados, que durante a entressafra 
são frequentados para fins de manutenção 
e inspeção. “Por isso, cada ambiente con-
finado requer procedimentos de entrada e 
de emergência individualizados”, alerta.

Riscos - Existem inúmeros ris-
cos que podem afetar a segurança e saú-
de dos trabalhadores nas atividades em 
espaços confinados, entre os quais a falta 
ou excesso de oxigênio; incêndio ou ex-
plosão; infecções por agentes biológicos; 
soterramento; engolfamento; choques elé-
tricos; quedas; esmagamentos; inundação; 
queimaduras; e intoxicações por substân-
cias químicas.  

Em virtude disso, foi criada a 
norma regulamentadora (NR) nº 33 do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, com o ob-
jetivo de estabelecer os requisitos mínimos 
para identificação de espaços confinados 
e o reconhecimento, avaliação, monitora-
mento e controle de riscos existentes, de 
forma a garantir permanentemente a se-
gurança e a saúde dos trabalhadores que 
interagem direta ou indiretamente nestes 
ambientes específicos.

A NR 33 dispõe sobre medidas 
técnicas de prevenção, administrativas e 
pessoais, além de especificar responsabi-
lidades aos empregados e empregadores. 
É uma forma de garantir que o trabalho não 
influencie na segurança pessoal do profis-
sional. A atividade em espaços confinados 
pode ser um grande risco para quem não 
possui treinamento adequado. 

Responsabilidades - Ao em-
pregador cabe, do planejamento ao tér-
mino da operação, o desenvolvimento de 
estratégias e atividades que garantam a 
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segurança do seu trabalhador. Isso inclui 
um estudo específico da área a ser traba-
lhada, planejamento da atividade e plano 
de gestão da segurança em caso de riscos. 
O empregador precisa fornecer aos colabo-
radores todo o equipamento de segurança 
e a capacitação necessária de forma gratui-
ta, além de garantir que o andamento esteja 
de acordo com o planejado.

Já ao trabalhador cabe seguir 
estritamente todas as recomendações de 
segurança. Isso inclui a utilização adequa-
da dos equipamentos – sejam pessoais ou 
ambientais. O descumprimento das ordens 
de segurança não é uma opção. Se, no en-
tanto, o empregado perceber que algum 
procedimento está sendo descumprido, 
ele pode recusar-se a fazer o trabalho e in-
formar um superior hierárquico.

No caso de observação de 

nova situação de risco, ou situação 
inadequada para a segurança de um 
colega de trabalho, também é sua res-
ponsabilidade avisar os superiores hie-
rárquicos. É vedada a demissão sob a 
justificativa de recusa por situação de 
perigo. No entanto, recusar-se a seguir 
as normas de segurança é justificativa 
para demissão por justa causa.

Capacitação - A NR 33 pre-
vê treinamento obrigatório para quem exe-
cuta trabalho em espaço confinado. A capa-
citação deve ocorrer, no mínimo, anualmente, 
com carga horária adequada. Para os traba-
lhadores e vigias que executam estes servi-
ços, o curso deve ter, no mínimo, 16 horas. 
Já os supervisores e responsáveis técnicos 
devem realizar curso anual de 40 horas, com 
grade programática de acordo com o previs-
to no texto da norma reguladora.

Rodrigo Thadeu de Araújo: 
“em uma usina de açúcar 
e etanol, são inúmeros 
os exemplos de espaços 
confinados”

Divulgação
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do vento tem a grande vantagem de ser 
inesgotável e causar pouquíssimo impac-
to ao ambiente, além de não emitir gases 
poluentes nem gerar resíduos e diminuir a 
emissão de gases de efeito estufa (GEE).

Soma-se a esse benefício a 
vantagem de o terreno de instalação dos 
parques eólicos ser compatível com ou-
tras utilizações, como a agricultura e a 
criação de gado, o que amplia a geração 
de empregos e o investimento em zonas 
desfavorecidas, bem como garante be-
nefícios financeiros e maior circulação de 
bens e serviços.

Ainda que timidamente, o país 
aos poucos vai crescendo sua produção de 
energia eólica. Na última década, os incenti-
vos governamentais destinados ao setor foram 
responsáveis pelo aumento da participação 
eólica na matriz elétrica brasileira, embora o 
exterior ainda possua maior participação.

Não há dúvidas da importân-
cia do papel do Estado na economia para 
permitir um ambiente de investimento pro-
dutivo, além do progresso tecnológico e do 
desenvolvimento econômico sustentado. 
Os últimos dez anos nos mostraram como a 
atuação do governo auxiliou como propulsor 
em termos de infraestrutura, tecnologia e de-
senvolvimento econômico nas regiões mais 
pobres, especialmente com o PROINFRA, 
vinculado a um programa de financiamento 
do BNDES e bancos regionais.

O BNDES, por sua vez, não se 
limitou aos empreendimentos hidrelétricos. 
Aprimorou sua política de apoio às usinas 
eólicas e térmicas biocombustíveis, fomen-
tando significativamente a prática de ener-
gia renovável. Nessa senda, o apoio finan-
ceiro da instituição foi fundamental tanto 
para preservar a solvência das empresas 
do setor e sua capacidade de investimen-
to quanto para conter a elevação tarifária 
extraordinária. Teve, assim, papel primor-

dial para o desenvolvimento da cadeia produtiva de energia eólica 
brasileira, ao também financiar grande parte dos parques eólicos 
brasileiros e fazê-lo com o incentivo de aquisição de equipamentos 
nacionais credenciados na FINAME, estimulando o desenvolvimento 
da cadeia produtiva no país.

Nesse diapasão, o Plano de Apoio Conjunto Inova Ener-
gia, assinado recentemente pelo BNDES, a Financiadora de Estudos 
e Projetos – Finepe e a Aneel, tem entre seus objetivos o apoio às 
empresas no desenvolvimento e domínio tecnológico das cadeias 
produtivas de energias alternativas no país, caracterizando-se como 
uma grande oportunidade para que o setor eólico adentre definitiva-
mente com suas atividades no Brasil. O desenvolvimento e o domí-
nio tecnológico poderão ocorrer em grupos nacionais, fomentando o 
desenvolvimento nacional.

Assim, o BNDES, com a aprovação de novas condi-
ções de financiamento para o setor de energia elétrica, faz com que 
as alterações pretendam contribuir para a ampliação de fontes de 
energias alternativas na matriz elétrica brasileira e direciona investi-
mentos em Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para projetos com 
alto retorno social e ambiental. As novas condições já passaram a 
valer para os leilões de outubro e dezembro de 2016, tendo como 
prioridade a energia solar, refletida em melhores condições financei-
ras, decorrente do fato de se tratar de tecnologia em fase inicial de 
desenvolvimento no país.

As demandas de estímulos para alcançar economias 
de escala e ganhos associados à difusão tecnológica, com preços 
mais competitivos, fazem do BNDES o mais importante investidor 
do setor elétrico eólico, e, considerando que a instituição busca 
parceiros privados no fomento ao setor, caracteriza-se uma grande 
oportunidade para o Brasil atrair capital externo a fim de financiar 
os empreendimentos.

*Rubens Sergio dos Santos Vaz Junior é sócio e ad-

vogado responsável pelo Núcleo Ambiental do escritório Lapa 

Góes e Góes Advogados, doutorando na condição de aluno es-

pecial na Universidade Católica de Salvador (Ucsal), doutoran-

do em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Católica 

Argentina (UCA), mestre em Planejamento Ambiental pela Uni-
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professor das Faculdades Ruy Barbosa e Unijorge e autor do 
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Inovação, uma das 
principais prioridades 
da Agroindústria

*Nelson Marinelli Filho e Gil Eduardo Gui-
marães

Com um aumento esperado de 60% 
na demanda do consumo de ali-
mentos até 2050, toda a cadeia da 

Agroindústria deve superar sua resistência 
natural aos processos de mudança e investir 
com determinação no desenvolvimento de 
inovações e novas práticas de trabalho.

A queda do preço do barril de 
petróleo já é uma realidade consolidada 
em nossa percepção geral como um fato 
positivo, em função de toda a cobertura de 
mídia a que somos expostos diariamente, 
pois acreditamos que isto, de forma irres-
trita, irá reduzir o preço dos itens que con-
sumimos em nosso dia a dia e dos serviços 
que utilizamos, além de um esperado alívio 
na bomba de combustível.

Apesar de todo noticiário e 
espanto a cada modifi cação dos preços 
nos postos de combustível, já percebemos 
que o processo de mudança de preços 
para o consumo e os serviços não é tão 
rápido como esperávamos no início. Os 
custos de produção irão diminuir, isto é 
certo, mas de maneira muito mais lenta e 
após uma intrincada batalha de forças ao 
longo de todas as cadeias de suprimento, 
para compartilhar estas reduções. Na rea-
lidade, não espere grandes mudanças em 
um curto espaço de tempo.

Nesse cenário, mais uma vez, 
a Agroindústria é colocada à frente de um 
grande enigma. 

Todo este movimento de de-
saceleração econômica, que começou 
lento e agora atinge um momento inexo-
rável, acabou consolidando um ambiente 
produtivo adaptado a um crescimento len-
to, vinculado a mercados onde a oferta é 
amplamente maior que a demanda (soft 
demand markets). Isto, de forma geral, 
seria aparentemente benéfi co aos consu-
midores, pois poderiam colher os bene-
fícios de preços mais baixos em um am-
biente onde toda a pressão é direcionada 
aos varejistas, produtores e agricultores, 
que passam a operar com margens muito 
restritas. No início, isso realmente parece 
muito bom, mas resultados de ciclos desse 
tipo são muito bem conhecidos na Econo-
mia: a redução da confi ança das empresas 
e a sua consequente desaceleração. 

Nelson Marinelli Filho

Divulgação
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Junte a isso alguns erros es-
truturais e inércia dos atores econômicos 
governamentais e temos a “tempestade per-
feita” que estamos vivendo nesse momento 
no Brasil.

Nos dias atuais, as empresas 
estão lutando individualmente para proteger 
as suas participações de Mercado, sendo 
que boa parte está apenas tentando sobre-
viver. E além disso, são instigadas constante-
mente a olhar além de todas estas difi culda-
des e buscar alternativas de competitividade 
para o longo prazo. 

No caso de toda a cadeia re-
presentada pelo amplo conceito de Agroin-
dústria, isto é, por exemplo, feito através da 
disseminação da previsão de que a deman-
da mundial por alimentos irá crescer expo-
nencialmente, em função de uma poderosa 
combinação de rápido aumento da popu-
lação global, incrementos signifi cativos nos 
padrões de vida e saúde dessas populações 
e urbanização. 

A FAO (Food and Agriculture 
Organization of the United Nations) prevê um 
aumento de 60% na demanda por alimentos 
por volta de 2050, quando teremos aproxi-
madamente 9,15 bilhões de bocas para ali-
mentar e que, para enfrentar este desafi o, 
a produção global de alimentos precisa ser 
intensifi cada em grande escala, em meio à 
crescente competição por terras agrícolas e 
recursos hídricos.

Essas pressões só aumentam 
as difi culdades do Agronegócio em se de-
senvolver de forma sustentável, em um am-
biente de crescimento lento, e criam uma 
grande incógnita - Como será possível aten-
der ao grande aumento na demanda de dis-
ponibilidade de alimentos que está se esta-
belecendo neste momento?

Para responder a esse questio-
namento, cada setor do Agronegócio deverá 
construir estratégias e planos para superar 

as incertezas atuais e, ao mesmo tempo, se 
posicionar e se preparar para os desafi os e 
oportunidades futuras. E, o mais importante, 
tudo isto deve ser feito de forma sustentável.

Ou seja, através da Inovação.
A Inovação é a única alterna-

tiva possível quando uma indústria precisa 
construir uma ponte que lhe ajude superar 
os seus desafi os atuais, para alcançar opor-
tunidade no horizonte de longo prazo. 

Mesmo que a aceitação da 
Inovação não seja uma de suas caracterís-
ticas mais marcantes; na realidade superar 
a sua histórica tendência contra mudanças 
e aceitar novas maneiras de atuação é uma 
das primeiras barreiras que devem ser su-
peradas rapidamente. Apenas quando toda 
a Cadeia da Agroindústria Global conseguir 
fazer mais com menos, tornando os alimen-
tos mais disponíveis e acessíveis a todos, ela 
comprovadamente estará cuidando melhor 
do Planeta.

Para realmente trazer valor a to-
dos, todas as Estratégias de Inovação que 
deverão ser formuladas deverão, sempre, ter 
foco em dois atributos principais:

- Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) de novas tecnologias e práticas que 
possam ser realmente implementadas em 
escala comercial; e

- Conceber, desdobrar e certi-
fi car novos modelos de negócio que enfati-
zem a mudança.

O foco nestes dois atributos 
tem como objetivo acelerar a adoção de no-
vas tecnologias e práticas, mas de forma a 
gerenciar o risco e promover um melhor ali-
nhamento entre as ações de investimento e 
o seu retorno.

Este cuidado é extremamente 
importante, pois para cumprir essa importan-
te missão, o Agronegócio não pode colocar 
os seus esforços em ideias que no futuro se 
mostrem nada mais do que castelos de so-
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nhos não concretizados.
Ao contrário, temos que ter a ciência que devemos 

apenas trabalhar oportunidades claras de ampliar fortemente a 
disponibilidade e acesso global aos alimentos, ou seja, devemos 
nos preocupar com problemas signifi cativos para o desempenho 
de toda a cadeia produtiva, como: a modernização da produção 
de grãos no Leste Europeu, a implantação de instalações de ar-
mazenamento na África Sub-Saariana e, fi nalmente, naquela que 
talvez seja a mudança de maior impacto em toda a Cadeia Global 
do Agronegócio: o investimento em infraestrutura no Hemisfério 
Sul, para conectar de forma efetiva o potencial de produção agrí-
cola da América do Sul com a demanda crescente da Ásia.

É na busca de soluções de problemas dessa enver-
gadura que a Inovação na Agroindústria deve tratar.

Embora existam obstáculos signifi cativos em nos-
so caminho, a expectativa geral construída a partir de tudo que 
estudamos e debatemos sobre este tema nos últimos dez anos 
é positiva, sobre os caminhos futuros da Agroindústria e a sua 
capacidade de responder aos desafi os do futuro. Os problemas 
e as ideias que devem ser desenvolvidas são todas de grande di-
mensão, mas possíveis se trabalhadas com método e constância 
de propósito.

No entanto, enquanto conseguimos entender rapi-
damente que a Inovação será o caminho correto para mudarmos 
a forma com que produzimos alimentos para o Mundo no futuro, 
encontramos outro desafi o: a Liderança.

Sem liderança e vontade política que mude o status 
quo, nós não seremos capazes de superar as difi culdades que 
teremos no futuro e de colocar essas ideias em prática. O su-
cesso da Grande Jornada que o Agronegócio deverá se lançar 
nas próximas duas décadas depende da confi ança dos líderes 
industriais e políticos em investir no futuro, com o pensamento de 
que devemos abraçar a mudança e fazer melhor, do que temos 
feito até agora.

O objetivo dessa coluna sobre Inovação no Agro-
negócio, que iniciamos a partir deste mês, será de promover a 
refl exão e discussão sobre este tema específi co, trazendo a cada 
edição temas importantes para a refl exão e que ajudem os ges-
tores das agroindústrias nacionais a encontrar os seus caminhos 
para a Inovação. 

*Nelson Marinelli Filho é Consultor em P&D da 

ATIVECON; Gil Eduardo Guimarães é professor pesquisador 

da Universidade de Cruz Alta

Gil Eduardo Guimarães
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A energia que 
vem de dentro

De onde vêm as inovações e mudan-
ças nas empresas familiares ou de 
capital aberto? Você pode dizer 

que vêm da saúde fi nanceira, de um pro-
duto inovante, de grandes parceiros, de 
reservas de mercado ou de um ambiente 
de negócios com poucos concorrentes. 
Mas, analisando o mercado nos últimos 15 
anos, como gestor, alguns destaques me 
chamaram a atenção.

A saúde fi nanceira pode, 
sim, manter uma empresa aberta por dé-
cadas, mas não garante que ela seja um 
local de criatividade e inovação. Um pro-
duto inovador durante um período pode 
assegurar boas receitas e certa liderança 
no mercado, até que seja substituído por 
uma tecnologia disruptiva, com custos de 
operações menores e entrega de valor ao 
cliente bem apresentada.

As parcerias chaves nos fa-
zem acreditar que ainda estamos no mer-
cado e que ainda conseguimos ter fôle-
go para mais um trimestre. A reserva de 
mercado nos oferece receitas contínuas 
e tranquilidade para planejar os próximos 
passos da empresa, como novas aquisi-
ções e investimentos, porém não garante a 
fi delização de parceiros que muitas vezes 
podem estar atrelados a políticas externas 
muito fortes.

Em alguns casos, ter poucos 
concorrentes pode parecer uma vantagem 
competitiva, mas também pode esconder 
ameaças que, ao longo do tempo, corroem 
as estratégias, funcionários e, consequente-
mente, as fi nanças. Mas então qual é a fonte 
de energia de uma empresa ou projeto? 

O signifi cado da palavra ener-
gia, neste texto, representa a capacidade 
de um líder para engajar seu pessoal, criar 
um ambiente colaborativo e conseguir que 
seus colaboradores compartilhem do mes-
mo objetivo da empresa. A energia é algo 
interno. Depende de como aprendemos 
com nossas experiências e do quanto con-
seguimos transformar cada obstáculo em 
algo positivo.

Seja qual for o setor de sua 
empresa, ou posição de trabalho, acredito 
que alimentar sua energia interior pode ser 
a diferença entre ser bem sucedido ou não 
em suas estratégias.

Por isso, antes de colocar em 
ação qualquer planejamento estratégico, 
ou adquirir alguma tecnologia que vá mu-
dar sua forma de trabalho, procure antes 
entender o que a voz interna da empresa 
está falando em seu ouvido. Para isso con-
verse todos os dias com o seu pessoal, 
atendentes, telefonistas, faxineiros, gesto-
res, motoristas, porteiros, etc. 

Lembre-se que uma grande ino-
vação poderá vir de onde menos se espera.

 
*Marcelo Dias é diretor de 

Marketing do Grupo AgroBrasil
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Saúde Móvel

Heróis em 
movimento
Projeto disponibiliza consultórios odontológicos e 
oftalmológicos dentro de carretas para atendimentos a 
empresas em Ribeirão Preto

“Se as condições da minha família fos-
sem outras e minha mãe pudesse ter 
me proporcionado um atendimento 

desses na vida, aos 22 anos eu não pre-
cisaria ter arrancado todos meus dentes 
por dor”, relata, emocionado, José Mar-
cos Souza, 50 anos, ao fi nalizar atendi-

mento em uma das unidades do Projeto 
Saúde Móvel.

 Pioneiro em instalar consultó-
rios odontológicos e oftalmológicos dentro 
de carretas, o projeto, realizado em par-
ceria com a revista Terra&Cia/CanaMix, 
aproveitou de seus trucks e experiência 

Foi nesse clima de 
descontração, alegria e 
de muito profissionalismo 
que foi realizado o primeiro 
atendimento do Projeto 
Saúde Movel

Palhaço Chevrolet e o dentista 
Antônio Oscar Ré (Tom Ré)

Fotos: Marcela Falsarella

Plural Comunicação
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Websites Responsivos

Lojas Virtuais

Google Marketing

Redes Sociais Produção de Vídeos

E-mail Marketing

Manutenção Web

Hospedagem

Publicidade e Impressos

Estar entre os primeiros nos resultados de busca do Google faz 
toda a diferença para os seus negócios. Hoje, diversos clientes da 

RGB estão colhendo os frutos que uma boa colocação nos 
buscadores representa para os negócios das empresas.

PLANO SEO RGB TOP GOOGLE
EEste exclusivo Plano de Serviços da RGB, tem como meta a primeira 

página na área gratuita do Google, quando buscarem pelos seus 
produtos e serviços. Para isso, possui todas as ferramentas, 

conceitos e serviços que são fundamentais para se obter a posição 
tão desejada: a primeira página no Google.

Saiba mais em: www.seorgb.com.br
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para levar saúde até as grandes empre-
sas. A ideia é facilitar aos funcionários 
o acesso a cuidados pessoais básicos. 
Segundo dados da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), a cada 15 
segundos um trabalhador morre vítima 
de acidente ou doenças relacionadas às 
suas atividades profissionais. 

 Para estrear em grande es-
tilo, parte da estrutura da qual o Saúde 
Móvel dispõe, estacionou nos pátios da 
Companhia Entrepostos e Armazéns Ge-
rais de São Paulo, o CEAGESP de Ribei-
rão Preto, SP. Com uma área total de 242 
mil m² e volume anual de 238,7 mil tone-
ladas de alimentos, a cidade comporta a 
maior unidade interiorana da rede, aten-
dendo 190 cidades da região e o sul de 
Minas Gerais. “Nossa função é garantir e 
administrar o espaço para atender as ne-
cessidades de trabalho dos produtores, 
além do abastecimento das cidades”, ex-
plica Alan Gatti, gerente do CEAGESP de 
Ribeirão Preto. 

De segunda à sexta-feira as 
variedades de frutas e fl ores atraem cer-
ca de 30 mil visitantes para os 755 boxes. 
Por conta disso muita força e empenho 
começam a surgir às quatro horas da ma-
nhã, por homens que se encubem de su-
bir e descer mercadorias, em meio a um 
considerável trânsito de carrinhos.

 Mas com tanto trabalho, es-
forços físicos e horários não convencio-
nais, quando os trabalhadores arrumam 
tempo para cuidar da saúde? É aí que 
entra o projeto Saúde Móvel, que oferece 
atendimento durante três dias a funcioná-
rios e seus familiares.

Pouco a pouco, os permissio-
nistas passaram a incentivar e liberar seus 
funcionários em horário de serviço, além 
de descontar o valor dos procedimentos 
na folha de pagamento e de maneira faci-

Alan Gatti, gerente do CEAGESP 
de Ribeirão Preto e o empresário 

Doreedson Pereira

Ademir Cipriano da Silva, técnico administrativo, José Camilo 
Gava Neto, gerente dos entrepostos do interior da CEAGESP, 

Tom Ré, dentista e Allan Gatti, gerente Ceagesp

Incentivado pelo patrão, o motorista 
Warley Pereira Arantes levou a esposa 

Franscilene Figueira Parros e os dois 
filhos do casal para participar da 

ação Saúde Móvel
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litada. A vendedora responsável por oito 
boxes no Ceagesp, Vilma Chichitostti Pe-
droci, fi cou satisfeita com a ação realiza-
da. “Meu pai ajudou a fundar o Ceagesp. 
Começamos há 40 anos com uma porta e 
hoje temos oito. É bom ver uma oportuni-
dade dessa para pessoas que precisam.” 

Ex-jogador de futebol e fl uen-
te em quatro idiomas, o haitiano Elie Villard 
veio ao Brasil há três anos em busca de 
oportunidade para oferecer uma vida 
melhor para a esposa, fi lhos e netos que 
fi caram em seu país de origem. Amante 
declarado de uma boa leitura, Elie sen-
tia difi culdade para ler pequenas letras 
e aproveitou o projeto para examinar os 
olhos. “Tenho um fi lho diplomata e sempre 
mantive uma biblioteca em casa, no Haiti. 
Levamos a educação muito a sério e ler é 
um dos hábitos mais prazerosos.”

 “O projeto Saúde Móvel nas-
ceu da nossa experiência com os Volun-
tários do Sertão e da difi culdade que en-
frentávamos para montar os consultórios, 
que na época eram emprestados e sem 
espaço adequado, com ligações hidráu-
licas e de esgoto improvisadas. Apesar 
das difi culdades, o resultado já era ex-
celente. Em 2008 apresentamos nosso 
trabalho voluntário ao governo da Bahia, 
que resultou no programa estadual Saú-
de em Movimento. Várias especialidades 
médicas eram atendidas em veículos iti-
nerantes. Hoje, uma vez por ano, empres-
tamos a nossa estrutura de consultórios 
itinerantes aos Voluntários do Sertão e 
fazemos uma grandiosa ação de saúde 
e cidadania, que acontece há 16 anos”, 
conta Cristiane Mantuan, diretora do Saú-
de Móvel. 

Oftalmologia - No consultó-
rio de atendimento os pacientes passam 
por exames e, caso necessário, são en-
caminhados para a unidade ótica, onde 

Laboratório ótico

O haitiano Elie aproveitou a unidade 
de oftalmologia

Os oftalmologistas Severino Ramos 
Souza e Yara Baldin Mesquita, na 

unidade móvel 
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é feita a escolha de um dos mais de 80 
modelos para confecção dos óculos, tudo 
de maneira rápida.

Para a doutora em oftalmolo-
gia Yara Badin Mesquita, a procura pelo 
atendimento vem acompanhada por in-

cômodos na visão, “Atendi um homem 
de 50 anos que veio buscar atendimen-
to pela primeira vez na vida”, conta. Já 
o entregador Rodrigo de Azevedo Souza 
faz parte do seleto grupo que busca pre-
venção. “Procurei o atendimento mais por 
prevenção, pois não preciso de óculos. 
Geralmente faço exames para renovar a 
carteira de habilitação, porque depender 
do SUS (Sistema Único de Saúde) exige 
muito tempo.”

“O mais importante é a aces-
sibilidade que o Saúde Móvel propõe. 
Atendi um paciente com catarata que 
não sabia do problema. A evolução da 
doença nos olhos pode causar perda de 
visão por evolução ou desorientação”, 
relata a médica.

Odontologia – As unidades 
móveis dispõem de sala de esterilização 
e estrutura que acomoda sete dentistas, 

Unidade móvel de Odontologia

Marcela Falsarella
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por unidade, trabalhando simultaneamen-
te para atender 100 pacientes por dia. O 
material instrumental de primeira linha, o 
tratamento é indolor, rápido e efi ciente e, 
além disso, é um dos poucos consultórios 
que conta com aparelho digital de Raio-X. 
Os procedimentos mais procurados são 
as limpezas, tratamentos de canais e ex-
trações dentárias.

Com 36 anos de profi ssão, o 
dentista Antônio Oscar Ré ressalta a im-
portância de levar a ação para a empresa. 
“O trabalhador do CEAGESP tem horário 
diferenciado, inverso ao comercial, e che-
ga em casa cansado. A saúde veio atrás 
dele assim que estacionamos a carreta, 
com liberação ponderada dos funcioná-
rios, sem prejudicar a produção. Cuidado 
com a saúde bucal é essencial, pois a 
boca afeta o corpo e seus órgãos”. 

AposentFácil – Em parceria 
com o Saúde Móvel, o projeto conta com 
uma tenda que oferece educação previ-
denciária e planejamento de aposentado-
ria. É comum que as pessoas não pensem 
em um planejamento em longo prazo ou 
se a vida previdenciária está devidamen-
te organizada, com tempo de serviço já 
prestado, anos restantes para a chegada 
da aposentadoria ou se a empresa está 
recolhendo corretamente os tributos tra-
balhistas. O correto é fazer o planejamen-
to desde o primeiro dia de contratação, 
pois a aposentadoria é calculada com 
base na contribuição da vida profi ssional 
inteira, além de garantir os direitos como 
afastamento em caso de necessidade, 
auxílio acidente e auxílio maternidade.

Trabalhos que exigem esfor-
ço físico intenso e desgastante, com movi-
mentos que podem ocasionar problemas 
de coluna, merecem atenção redobrada, 
como explica Hilário Bocchi Júnior, es-
pecialista em previdência. “Aqui no CE-

AGESP conheci o Carlão “consertador 
de coluna”. Quando algum colega sente 
dor no meio do expediente, o Carlão dá 
um abraço apertado e estica o corpo da 
pessoa, possibilitando seu retorno as ati-
vidades rotineiras. Quem tem limitações 
no trabalho, tem direito a 50% da média 
salarial de indenização do INSS.”

O serviço orienta também so-
bre a melhor forma de contribuição para 
os empresários, de acordo com o valor 
que cada um pode pagar mensalmente. 
“Conseguimos promover uma economia 
de 70% do gasto habitual, obtendo os 
mesmos benefícios”, comenta Hilário.

O dentista Antônio Oscar Ré, o Tom Ré, 
na unidade móvel de odontologia

Hilário Bocchi Júnior, do AposentFácil
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Equipe do Projeto 
Sáude Móvel

A revista Terra&Cia | CanaMix e o 
Projeto Saúde Móvel se uniram para 
promover responsabilidade social, 
levando saúde às grandes empresas, 
visando o bem estar dos funcionários e 
seus familiares. Funcionários saudáveis 
e motivados é sinônimo de produção 
qualifi cada. Entre em contato conosco 
e leve você também essa grande ação 
de vitalidade para seu negócio!

Contato:
pliniocesar@canamix.com.br
marcelo@canamix.com.br

Plural Comunicação
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Sulphur Seed possui fórmula exclusiva que atua diretamente no 

plene da cana-de-açúcar, fazendo com que as plantas emitam 

raízes abundantes rapidamente, acelerando o crescimento 

e garantindo o desenvolvimento da muda. Entre em contato 

conosco, diga que viu este anúncio e ganhe descontos especiais.

sem Sulphur Seed com Sulphur Seed

(16) 2132.2000   www.sulphurtec.com.br


